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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 
/ 
/

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2577 (XL-O/10) e todas as suas resoluções anteriores pertinentes; 

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1709 (XXX-O/00), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02), AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2039 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2072 (XXXV-O/05), AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2279 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2364 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2505 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2577 (XL-O/10);


RECORDANDO TAMBÉM a recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.102, Doc. 6 rev., de 16 de abril de 1999, Cap. VII, 21.3.B), bem como a resolução 1/03 sobre o julgamento de crimes internacionais e o documento “Estrutura para ação da OEA em relação ao Tribunal Penal Internacional” (AG/INF.248/00); 


CONSTATANDO com preocupação que em alguns lugares do mundo persistem violações reiteradas do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos e reafirmando que todos os Estados têm a obrigação primordial de investigar, julgar e, quando houver evidências suficientes, punir tais violações, a fim de prevenir sua reincidência e evitar a impunidade de seus perpetradores; 


REAFIRMANDO a responsabilidade primária dos Estados, mediante suas jurisdições nacionais, de investigar e indiciar os responsáveis pelos crimes mais graves de relevância internacional de maneira coerente com o direito internacional e tendo presente o caráter complementar da jurisdição do Tribunal Penal Internacional com relação aos crimes de sua competência; 


CONVENCIDA da importância de se preservar a efetividade e a integridade jurídica do Estatuto de Roma, inclusive a jurisdição do Tribunal Penal Internacional, e reconhecendo o papel fundamental da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados e a firme disposição de seus Estados Partes de resguardá-la;


CONVENCIDA de que o Estatuto de Roma e o Tribunal Penal Internacional são instrumentos eficazes para a consolidação do direito penal internacional e garantir que a justiça internacional possa contribuir para consolidar uma paz duradoura; 


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 114 Estados ratificaram o Estatuto de Roma ou a ele aderiram, entre eles 26 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), havendo sido Santa Lúcia o último país a ratificá-lo, em 18 de agosto de 2010; e de que 14 Estados membros ratificaram o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a ele aderiram, havendo sido a Costa Rica o último país a ratificá-lo, em 28 de abril de 2011; 


ACOLHENDO os resultados da Conferência de Revisão do Estatuto de Roma, realizada de 31 de maio a 11 de junho de 2010, em Kampala, Uganda; 


CONSCIENTE da importância da plena e efetiva cooperação dos Estados, das Nações Unidas, inclusive o Conselho de Segurança, e de outras organizações internacionais e regionais e da sociedade civil para o funcionamento eficaz do Tribunal Penal Internacional, como reconhece o Estatuto de Roma, e tomando nota da Resolução 65/12 da Assembléia Geral das Nações Unidas, mediante a qual convida as organizações regionais a que considerem a possibilidade de concretizar acordos de cooperação com o Tribunal; 


DESTACANDO a importância do “Intercâmbio de Cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional” assinado entre a Secretaria-Geral  MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese da OEA e o Tribunal Penal Internacional em 18 de abril de 2011;


RESSALTANDO o importante trabalho que a Coalizão pelo Tribunal Penal Internacional realiza junto aos Estados membros da OEA na promoção do Estatuto de Roma; 


EXPRESSANDO satisfação pela realização na sede da OEA, em 10 de março de 2011, da “Sessão de Trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional”, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional, da qual participaram representantes do Tribunal Penal Internacional, funcionários de governos, representantes de organismos internacionais e de organizações da sociedade civil, e tomando nota dos resultados dessa reunião constantes do relatório da reunião CP/CAJP-2978/11; e 

TOMANDO NOTA do relatório anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc…), 

RESOLVE:

1.
Renovar o apelo aos Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional e seu Acordo sobre Privilégios e Imunidades, ou a eles aderir, conforme o caso.
2.
Recordar aos Estados membros Partes nesses instrumentos a importância de promover sua universalidade e continuar adotando as medidas necessárias para se conseguir a sua implementação efetiva e integral, inclusive aquelas destinadas a harmonizar a legislação nacional, especialmente no tocante à tipificação dos crimes que competem ao Tribunal Penal Internacional, bem como à cooperação internacional e à assistência judicial. 

3.
Acolher com satisfação a cooperação e assistência oferecidas até agora ao Tribunal Penal Internacional pelos Estados membros que são partes do Estatuto de Roma, pelos Estados membros que não são partes e pelas organizações internacionais e regionais e instá-los a que continuem seus esforços para assegurar a cooperação com o Tribunal Penal Internacional e a assistência a ele, em cumprimento de suas respectivas obrigações internacionais, particularmente no que se refere à detenção e entrega, a apresentação de provas, a proteção e o transporte de vítimas e testemunhas e a execução das penas, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis pelo cometimento dos crimes sobre os quais tem competência. 

4.
Ressaltar a importância da cooperação que os Estados que não sejam Partes no Estatuto de Roma podem prestar ao Tribunal Penal Internacional. 

5.
Exortar os Estados membros que são Partes no Estatuto de Roma a que promovam e defendam o trabalho do Tribunal Penal Internacional e a que sigam processos rigorosos e transparentes para identificar os melhores candidatos a magistrado e a procurador do Tribunal Penal Internacional, e a eleger entre estes os que tiverem as mais altas qualificações em conformidade com o Estatuto de Roma. 

6.
Incentivar os Estados membros com capacidade de fazê-lo a que contribuam para o Fundo Fiduciário, em benefício das vítimas dos crimes da competência do Tribunal Penal Internacional, e suas famílias, para o Fundo Especial para a Relocalização de Testemunhas, e que contribuam para o Fundo Fiduciário para permitir a participação dos países menos desenvolvidos e de outros Estados em desenvolvimento na Assembléia dos Estados Partes. 

7.
Incentivar os Estados membros que são Partes no Estatuto de Roma a que dêem um acompanhamento pontual aos resultados da Conferência de Revisão, especialmente a ratificação das emendas aprovadas, bem como ao cumprimento das promessas feitas durante a Conferência de Revisão. 

8.
Solicitar à CJI que, com a colaboração da Secretaria-Geral e da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a apoiar e promover nos Estados membros a capacitação de funcionários administrativos, judiciais e acadêmicos em matéria de cooperação com o Tribunal Penal Internacional bem como a adoção de legislação nacional na matéria.

9.
Agradecer a Comissão Jurídica Interamericana por seus recentes trabalhos no tocante à elaboração de uma legislação modelo em matéria de implementação do Estatuto de Roma e em particular seus relatórios sobre a tipificação dos crimes que são competência do Tribunal Penal Internacional “Relatório sobre as atividades de promoção do Tribunal Penal Internacional e textos-modelo para crimes previstos no Estatuto de Roma” (CJI/doc.360/10 rev.1) e seu relatório complementar (CJI/doc.374/11), bem como solicitar aos Estados que ainda não contam com essa tipificação que considerem implementar as propostas da Comissão na medida em que isso for conveniente.

10.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe sobre a implementação das medidas de cooperação estabelecidas no “Intercâmbio de Cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da OEA e o Tribunal Penal Internacional.
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11.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros da OEA, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, medidas que fortaleçam a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho, bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil. 

12.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

NOTA DE RODAPÉ

1.
... Humanos, motivo por que atribui especial importância a esse tema, tipificando esses delitos no Título XXII da Lei No 641, de 2007, do Código Penal.  Essas normas são de aplicação exclusiva do Poder Judiciário nicaragüense.  No âmbito da Constituição, o artigo 158 dispõe que “a Justiça emana do povo e será administrada em seu nome, mediante delegação, pelo Poder Judiciário, constituído pelos Tribunais de Justiça instituídos por lei”. No que se refere à exortação aos Estados, para que considerem a ratificação do Estatuto de Roma, do Tribunal Penal Internacional, ou a adesão a esse instrumento, o Governo da Nicarágua não pode aderir, neste momento, ao Estatuto de Roma, porquanto não existem as condições propícias em nosso país para aderirmos a esse instrumento internacional.
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A Nicarágua fundamenta suas relações internacionais na amizade e na solidariedade entre os povos e na reciprocidade entre os Estados.  Por conseguinte, coíbe e veta todo tipo de ação política, militar, econômica, cultural e religiosa, bem como a intervenção em assuntos de outros Estados. Reconhece o princípio de solução pacífica das controvérsias internacionais, pelos meios dispostos no Direito Internacional, e proíbe qualquer meio de destruição em massa em conflitos internos e internacionais. A Nicarágua observa com preocupação o aumento das violações ao Direito Internacional Humanitário, bem como ao Direito Internacional dos Direitos Humanos, em diversas regiões do mundo, em especial na República Árabe Líbia, situação que se agrava com a intervenção da OTAN, que comete atos de agressão contra a população líbia, provocando a morte de civis e executando ações que visam à derrubada das autoridades desse país, com base numa interpretação parcial e excessiva da resolução 1973 do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 

2.
... continuarão a exercer um papel de liderança na correção desses erros.  Conforme os Estados Unidos salientaram, não podemos ignorar os terríveis crimes que têm sido cometidos, onde quer que tenham ocorrido, e o imenso sofrimento humano que o mundo presenciou.  Os Estados Unidos reconhecem que o Tribunal Penal Internacional pode desempenhar um papel fundamental na condução à justiça dos autores dessas terríveis atrocidades.  Como Estado não-Parte no Estatuto de Roma, os Estados Unidos podem ser um parceiro e aliado valioso na causa do aperfeiçoamento da justiça internacional.  Os Estados Unidos mantêm a reserva com relação a elementos específicos desta resolução.  A esse respeito, no que se refere às emendas aprovadas na Conferência de Revisão, os Estados Unidos observam as diferenças entre o crime de agressão e os crimes definidos nos artigos 6, 7 e 8 do Estatuto de Roma, e crê que os Estados Partes agiram com prudência ao submeter o exercício de jurisdição do Tribunal sobre o crime de agressão a decisão a ser tomada após 1o de janeiro de 2017.  Entre outros aspectos, isso poderá proporcionar o espaço necessário para que medidas que exijam atenção possam ser consideradas e em que questões que a comunidade internacional depara – o esforço para assegurar a responsabilização dos autores de crimes de guerra e genocídio, bem como de crimes contra a humanidade – possam ser consolidadas.  Os Estados Unidos entendem que qualquer apoio prestado pela OEA ao TPI, inclusive com base em quaisquer acordos firmados na “Troca de cartas para a celebração de um Acordo-Quadro de Cooperação” terá origem nas contribuições aos fundos específicos e não no orçamento ordinário da OEA.   
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1.	A Nicarágua está consciente de que ainda persistem violações sistemáticas do Direito Internacional Humanitário e das normas e princípios do Direito Internacional dos Direitos ...


2.	Os Estados Unidos continuam firmemente comprometidos em promover o Estado de Direito e em ajudar a levar à justiça os violadores do Direito Internacional Humanitário e ...
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